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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book “Ciências Sociais Aplicadas: Necessidades 
Individuais & Coletivas”, são ao todo trinta e dois artigos organizados e apresentados em 
dois volumes. 

As pesquisas abordam temas relevantes que visam identificar, analisar e refletir 
sobre as relações estabelecidas entre os fenômenos sociais, econômicos e políticos no 
atual contexto. 

No primeiro volume apresenta-se quatorze artigos com pesquisas relacionadas a 
três eixos temáticos: Desenvolvimento tecnológico, inovação e sustentabilidade; Consumo, 
comunicação e informação e Educação e processos de formação voltados para a cidadania 
e práticas emancipatórias.

O segundo volume é composto por dezoito artigos que tratam sobre políticas públicas 
e gestão pública e os impactos no atendimento das demandas relacionadas a área de saúde, 
profissionalização, socioeducação, sistema judiciário e processos de institucionalização. 
Os artigos analisam também os aspectos políticos e coligações partidárias.

Os artigos possibilitam o reconhecimento e análise de maneira mais aprofundada dos 
temas abordados, bem como, podem contribuir para a realização de novos questionamentos 
e pesquisas, com aproximações sucessivas das relações sociais e desvelamento das 
necessidades individuais e coletivas existentes no atual contexto 

Boa leitura a todos e a todas. 

Luciana Pavowski Franco Silvestre.
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RESUMO: Introdução: Os acidentes de trânsito 
são causa de 20 a 50 milhões de feridos e 1,24 
milhão de mortes no mundo. Lesões no trânsito 
(LT) são um grave problema nos países de baixa e 
média renda. Identificar o padrão espacial das LT 
para os diferentes usuários do trânsito possibilita 
orientar as ações de redução das lesões e mortes 
no Brasil. Objetivos: Identificar aglomerados 
de municípios com alto risco de mortalidade 
por LT em três triênios - 1996/1997/1998, 
2005/2006/2007 e 2014/2015/2016. Métodos: 
realizou-se uma análise de identificação de 
clusters de lesões causadas por acidentes 
de trânsito desenvolvidos por Kulddorff nos 
três períodos. Utilizamos dados do Sistema 
de Informações sobre Mortalidade (SIM) do 
Ministério da Saúde e estimativas da população 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Os softwares SaTScanTM 9.1.111-12 foi 
utilizado para realizar a análise espacial.
Resultados: Houve um aumento no número de 
clusters de alto risco de mortalidade por LT (de 17 
em 1996/1997/1998 para 35 em 2005/2006/2007), 
redução (33 em 2015 / 2016/2017). Aumento nos 
clusters de motociclistas (11 em 1996/1997/1998 
para 30 em 2005/2006/2007) e pedestres (14 
em 1996/1997/1998, 18 em 2005 / 2006/2007). 
No terceiro período (2015/2016/2017), houve 
redução no número de clusters: 27 para 
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motociclistas e 13 para pedestres. O número de clusters para ocupantes de carros e 
caminhões aumentou nos três períodos (20, 26 e 27 em 1996/1997/1998, 2005/2006/2007 e 
2015/2016/2017, respectivamente).
Conclusões: Os resultados do estudo mostram a necessidade de políticas públicas focadas 
nas desigualdades regionais e nas diferenças entre tipos de ocupantes de veículos. Nas 
últimas décadas, houve uma melhoria na legislação de trânsito no Brasil e a implementação 
do Sistema Nacional de Trânsito. No entanto, os resultados mostram a necessidade de 
fortalecer as intervenções de segurança no trânsito, principalmente para ocupantes de 
automóveis e motociclistas.
PALAVRAS-CHAVE: Acidentes de trânsito, Mortalidade, Análise Espacial, Epidemiologia.

HIGH RISK CLUSTERS OF MORTALITY DUE TO ROAD TRAFFIC INJURY IN 
BRAZIL

ABSTRACT: Introduction: Road traffic accidents cause 20 to 50 million injuries and 1.24 
million deaths worldwide. Road Traffic Injuries (RTI) are a serious problem in low and middle 
income countries. Identifying the spatial pattern of LT for different traffic users makes it possible 
to guide actions to reduce injuries and deaths in Brazil. Objectives: To identify clusters of 
municipalities with high risk of mortality due to RTI in three trienniums – 1996/1997/1998, 
2005/2006/2007 and 2014/2015/2016. Methods: We conducted an analysis of clusters of 
RTI mortality developed by Kulddorff inthree periods. We used data from the Ministry of 
Health’s Mortality Information System (SIM) and population estimates from the Brazilian 
Institute of Geography and Statistics (IBGE). SaTScanTM software 9.1.111-12 was used 
to perform the  analysis. Results: In Brazil, there was an increase in the number of high-
risk clusters of mortality due to RTI (from 17 in 1996/1997/1998, to 35 in 2005/2006/2007), 
decrease (33 in 2015/2016 / 2017). There was an increase in the clusters of motorcyclists 
(11 in 1996/1997/1998 to 30 in 2005/2006/2007) and pedestrians (14 in 1996/1997/1998, 
18 in 2005 / 2006/2007). For the third period (2015/2016/2017), there was reduction in the 
number of clusters: 27 for motorcyclists and 13 for pedestrians. The number of clusters for 
car and truck occupants increased throughout the period (20, 26 and 27 in 1996/1997/1998, 
2005/2006/2007 and 2015/2016/2017, respectively).
Conclusions: The results of the study show the need of public policies that address both 
regional inequalities and diferences among road users. In recent decades, there was an 
improvement in road traffic laws and in the implementation of the national traffic system in 
Brazil. However, the results show the need to strengthen interventions of road safety, mainly 
for cars drivers and motorcyclists, as well in vehicle safety and improvement of safety in the 
streets and roads. 
KEYWORDS: Road Traffic Accidents, Mortality, Spatial Analysis, Epidemiology.

1 | 	INTRODUÇÃO
O relatório mundial sobre prevenção de lesões causadas pelo trânsito, publicado 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS), aponta que, anualmente, ocorrem cerca 
1.24 milhões de mortes por acidentes de transporte terrestre (ATT) em todo o mundo 
(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2012)que foram construídas para nos levar a 
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lugares, freqüentemente se tornam palcos de perdas e motivos de tristeza. O Friends for 
Life (Índia. Desde 2007, vem sendo observada a estabilização das taxas de mortalidade 
por esta causa, em que pese o aumento mundial tanto da população quanto das taxas 
de motorização. Esta constatação sugere que as intervenções implementadas nos 
últimos anos para a melhoria da segurança no trânsito têm sido efetivas em salvar vidas 
(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2015). 

Entretanto, a redução da mortalidade por ATT não vem ocorrendo de maneira 
homogênea entre os diferentes países. Os países de baixa renda apresentam taxas de 
mortalidade por ATT duas vezes maiores que aquelas observadas nos países de alta 
renda. Ademais, há uma relação inversamente proporcional entre o número de óbitos e o 
nível de motorização: 90% destes óbitos ocorrem em países de baixa e média renda, que 
detém apenas 54% da frota de veículos mundial (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 
2015). Essa aparente contradição é fruto da implantação, pelos países de alta renda, de 
medidas tais como a melhoria das vias e das condições de segurança dos veículos e 
do aprimoramento da legislação de trânsito, acompanhada de fiscalização e de punição 
efetivas (VAN BEECK; BORSBOOM; MACKENBACH, 2000).

Dez países no mundo são responsáveis por 50% do número absoluto de mortes 
causadas pelo trânsito: China, Índia, Nigéria, Estados Unidos da América, Paquistão, 
Indonésia, Federação Russa, Egito, Etiópia e o Brasil(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 
SAÚDE, 2009). Em 2013, entre os países que compõem os BRICS (Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul), o Brasil apresentou a segunda maior taxa de mortalidade de ATT 
(23,4 óbitos/100 mil habitantes), ficando atrás somente da África do Sul (31,9 óbitos/100 
mil habitantes) (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2012)que foram construídas para 
nos levar a lugares, freqüentemente se tornam palcos de perdas e motivos de tristeza. O 
Friends for Life (Índia.

Embora este ainda seja um problema grave no Brasil, a implementação de diversas 
estratégias para o enfretamento da violência no trânsito em nível nacional, estadual 
e municipal levou à estacionariedade da taxa de mortalidade por ATT entre os anos de 
2000 e 2015. Entretanto, analisando a condição da vítima, a tendência foi crescente para 
ocupantes de automóvel e motociclistas, enquanto para pedestres foi decrescente. Em 
2000, os usuários com condição mais vulnerável (pedestres, ciclistas e motociclistas) 
representaram 41% dos óbitos por ATT no Brasil. Em 2015, este percentual subiu para 
53%, com um aumento de 400% na taxa de mortalidade (MINISTÉRIO DA SAÚDE., 2018). 

O desenvolvimento e a implantação de políticas públicas voltadas para a prevenção 
dos ATT dependem diretamente do monitoramento e análise da situação relacionada a 
estes. Desta maneira, é importante estimar a magnitude das ocorrências, o perfil das 
vítimas, os principais meios de transporte envolvidos e a localização das áreas mais 
susceptíveis (PAIXAO et al., 2014). Considerando que a redução das mortes causadas 
pelo trânsito é um dos maiores desafios atuais no Brasil, estudos que estimem com maior 
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grau de detalhamento a distribuição espacial da mortalidade por esta causa no território 
nacional são essenciais. Estes podem permitir a identificação de grupos populacionais de 
risco, fornecendo subsídios para intervenções de segurança no trânsito mais efetivas. 

Indo ao encontro desta necessidade, o presente estudo teve por objetivo identificar 
clusters de municípios de alto risco (clusters) de mortalidade por ATT no Brasil nos triênios 
de 1996/1997/1998, 2005/2006/2007 e 2015/2016/2017, segundo condição da vítima. 

2 | 	METODOLOGIA
Localizado na América do Sul, e com área total de 8,516,000 km², o Brasil é dividido 

em 5 Regiões (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste). Estas são constituídas pelo 
Distrito Federal e por 26 estados federados que se subdividem em municípios. O número 
de municípios brasileiros variou de 5,507 em 1996 para 5,564 em 2005 e 5,570 em 2015. 
Nestes mesmos anos, respectivamente, a população residente variou de 159,636,413 para 
184,184,264 e 204,482,459.

Foi realizada a análise puramente espacial utilizando estatísticas de varredura 
para identificar clusters de municípios de alto risco de mortalidade por Acidentes de 
Transporte Terrestre (ATT), no Brasil, nos triênios de 1996/1997/1998, 2005/2006/2007 e 
2014/2015/2016. Estes triênios foram escolhidos por representarem o período sobre o qual 
há dados disponíveis nos sistemas de informação em saúde brasileiros (1996 a 2017). A 
análise de triênios ao invés de anos isolados atenua o problema ocasionado pela oscilação 
das taxas de mortalidade em municípios de pequeno porte. 

Os dados sobre óbitos foram obtidos a partir do Sistema de Informações Sobre 
Mortalidade (SIM)(BRASIL, 2015). Foram considerados como óbitos por ATT aqueles cuja 
causa básica tenha sido assinalada na Declaração de óbito, de acordo com o Código 
Internacional de Doenças em sua Décima Edição (CID-10) (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 
DA SAÚDE, 1994), com os códigos V01 a V89. Com relação à condição da vítima, foram 
analisados os óbitos de pedestres (V01 a V09), ocupantes de motocicletas e triciclos (V20 
a V39) e ocupantes de automóveis e caminhonetes (V40 a V59), além da totalidade dos 
óbitos por ATT.

Os dados populacionais foram obtidos a partir das estimativas anuais de população 
dos municípios brasileiros utilizadas pelo Tribunal de Contas da União, mensuradas pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Assim como os dados sobre óbitos, 
estes foram coletados através do site do Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde (DATASUS)(“DATASUS”, [S.d.]), por meio da ferramenta de tabulação TabNet 
(PORTAL DA SAÚDE – DATASUS [HOMEPAGE NA INTERNET], [S.d.]). 

Os dados sobre a localização geográfica das sedes dos municípios brasileiros 
foram coletados a partir da área de Geociências do site do IBGE(“IBGE | downloads | 
geociências”, [S.d.]). 
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Para detectar agrupamentos de municípios com risco elevado, foi aplicada estatística 
de varredura puramente espacial de Kulldorff (KULLDORFF, 1997), considerando a 
população sob risco por área. Neste método, uma janela circular é estabelecida no mapa, 
centrando-se de maneira consecutiva em coordenadas predefi nidas (centroides) dentro 
da região de estudo (HAN et al., 2016). Para este trabalho, foram considerados como 
centroides as sedes dos municípios brasileiros, onde foram alocados geografi camente 
os dados sobre óbitos por ATT e população residente.  Os polígonos das fronteiras dos 
municípios foram utilizados apenas para apresentação dos clusters no mapa. 

Sobre cada um dos centroides, o raio da janela circular variou continuamente em 
tamanho a partir de zero até um limite superior previamente estabelecido, com cada janela 
incluindo diferentes conjuntos de municípios vizinhos. Um número infi nito de círculos 
geográfi cos distintos foi criado e, posteriormente, submetido a análise estatística para 
verifi car se constituía um cluster de alto risco(BARRETO et al., 2014). Foram utilizados 
dois critérios, defi nidos pelos autores, como parâmetro para o tamanho máximo de um 
aglomerado: um raio de 300 quilômetros ou 50% da população sob risco de morte pela 
causa em estudo (MORAIS NETO et al., 2012). 

Para detectar a localização espacial dos clusters e avaliar sua signifi cância 
estatística, foi utilizado o log likelihood ratio test statistics (LRTS) baseado na distribuição 
discreta de Poisson e defi nido como: 

onde Yin é o número de óbitos observados na região defi nida pelo círculo de 
interesse e Ein é o número esperado dentro dessa região sob a hipótese nula. Yout e 
Eout são os números de casos observados e esperados ocorrendo fora da região, 
respectivamente(OLIVEIRA et al., 2018).

Para cada centroide e tamanho da janela de varredura, a hipótese alternativa foi a 
de que existia um risco elevado no interior da janela em comparação ao exterior (WALLER; 
GOTWAY, 2004). Usando a simulação de Monte Carlo, foram gerados conjuntos de dados 
independentes sob a hipótese nula e foi calculada a distribuição empírica do LRTS para 
avaliar a signifi cância da estatística de todos os possíveis agrupamentos(HAN et al., 2016). 

Clusters geografi camente sobrepostos não foram relatados. O coefi ciente de Gini foi 
utilizado para determinar a melhor coleção de clusters estatisticamente signifi cativos não 
sobrepostos a ser relatada(HAN et al., 2016).

Para a análise espacial com a fi nalidade de identifi cação de clusters de risco utilizou-
se o programa SaTScanTM versão 9.1.111-12. Para a confecção dos mapas temáticos foi 
utilizado o programa Tabwin 4.14. 

Não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, uma vez que 
se trata de um estudo que utiliza dados secundários, sem identifi cação dos participantes. 
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A Resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) no 466, de 12 de dezembro de 2012, 
foi atendida.

3 | 	RESULTADOS 
De 1996 a 1998 foram registrados 100,331 óbitos por ATT no Brasil (20.87 

óbitos/100.000 habitantes). Entre 2005 e 2007, ocorreram 108,970 óbitos por esta causa 
(19.64 óbitos/100,000 habitantes). De 2015 a 2017, os ATT foram responsáveis por 110,487 
(17.87 óbitos/100,000 habitantes). Foram excluídos da análise os óbitos cujo município de 
residência da vítima era ignorado (3,142 no total). 

Entre os triênios de 1996/1997/1998 e 2005/2006/2007, houve um aumento no 
número de clusters de mortalidade de pedestres (de 14 para 18 clusters) e no número de 
municípios nestes incluídos (de 829 para 944 municípios). Entretanto, foi observada uma 
redução na mortalidade específica para esta condição de vítima nestes clusters (de 12.13 
para 7.50 óbitos/100,000 habitantes), bem como da razão de taxas dentro/fora destes 
(de 2.47 para 1.78). A tendência de decréscimo destes dois indicadores se manteve em 
2015/2016/2017, com a mortalidade específica atingindo 4,58 óbitos/100,000 habitantes 
e a razão de taxas igual a1.66. Neste período, entretanto, também foi observada redução 
no número de clusters de mortalidade de pedestres (13 clusters) e de municípios nestes 
incluídos (760 municípios) (Quadro 1).  

  Triênio
Nº de 

clusters 
de risco

Nº de 
municípios 

em 
clusters

Nº de 
óbitos 

em 
clusters 

Mortalidade 
específica 

nos 
clusters

Nº de 
óbitos 
fora de 
clusters

Mortalidade 
específica 
fora dos 
clusters

Razão 
de Taxas 

(dentro/fora 
dos clusters)

Pedestres

96/97/98 14 829 20843 12.13 15155 4.91 2.47

05/06/07 18 944 14253 7.50 15344 4.20 1.78

15/16/17 13 760 5349 4.58 13801 2.75 1.66

Motociclistas

96/97/98 11 736 1482 2.70 1271 0.30 9.06

05/06/07 30 1519 8639 8.42 12653 2.80 3.01

15/16/17 27 2246 17520 12.01 18841 3.99 3.01

Ocupantes de 
automóveis e 
caminhonetes 

96/97/98 20 1178 5858 7.37 5457 1.36 5.42

05/06/07 26 2066 11630 7.79 11821 2.91 2.67

15/16/17 27 2397 12235 9.19 14274 2.94 3.12

ATT (todas as 
condições de 

vítimas)

96/97/98 17 1962 67581 26.60 32750 14.45 1.84

05/06/07 35 2042 40532 28.91 68438 16.50 1.75

15/16/17 33 2880 47270 27.61 63217 14.14 1.95

Quadro 1- Mortalidade dentro e fora de clusters de alto risco para Acidentes de Transporte 
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Terrestre segundo condição da vítima e triênio.
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O cluster principal foi detectado na Região Sudeste do país, no Estado do Rio de 
Janeiro em 1996/1997/1998 e 2005/2006/2007. Já em 2015/2016/2017, o cluster principal 
foi observado na Região Norte do país, no Estado do Pará.  Houve também uma alteração 
na distribuição espacial dos clusters de mortalidade de pedestres. Em 1996/1997/1998, 
embora existissem em todas as Regiões do país, estes clusters se concentravam 
principalmente nas Regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste. Em 2005/2006/2007, ainda com 
clusters em todas as Regiões, foi observado uma maior concentração destes principalmente 
nas áreas litorâneas das Regiões Sul e Sudeste. Já em 2015, os clusters de mortalidade de 
pedestres ocuparam predominantemente as Regiões Norte, Nordeste e Sul.  Foi detectado 
apenas um cluster na Região Centro-Oeste neste ano (Figura 1). 

Figura 1- Clusters de municípios com alto risco de morte de pedestres, Brasil (1996/1997/1998, 
2005/2006/2007 e 2015/2016/2017)
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A quantidade de clusters de mortalidade de motociclistas aumentou de 11 em 
1996/1997/1998 para 30 em 2005/2006/2007. Em 2015/2016/2017, este número reduziu-
se para 27. Entretanto, houve um aumento progressivo no número de municípios nestes 
clusters: de 736 para 1,519 e 2,246 nos três triênios estudados, respectivamente.  
Esta tendência foi acompanhada pelo aumento da mortalidade em tais clusters: 2.70 
óbitos/100,000 habitantes em 1996/1997/1998, 8.42 em 2005/2006/2007 e 12.01 em 
2015/2016/2017. A razão entre as taxas de mortalidade dentro e fora dos clusters de alto 
risco variou de 9.06 em 1996/1997/1998 para 3.01 em 2005/2006/2007, mantendo este 
valor em 2015/2016/2017 (Tabela 1). Inicialmente, o principal cluster de mortalidade de 
motociclistas foi localizado no Estado de Santa Catarina (Região Sul). Entretanto, a partir 
de 2005/2006/2007, passou a ocupar predominantemente os Estados do Piauí e Ceará, 
ambos na Região Nordeste do Brasil. Em 1996/1997/1998, os clusters de mortalidade de 
motociclistas se espalhavam de maneira quase homogênea no território nacional, embora a 
Região Sudeste fosse visivelmente menos afetada. Em 2005/2006/2007, houve um grande 
aumento na abrangência espacial destes clusters, principalmente nas Regiões Nordeste e 
Centro-Oeste do país. Em 2015/2016/2017, houve aumento desta abrangência em todas 
as Regiões (Figura 2). 
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Figura 2- Clusters de municípios com alto risco de morte de ocupantes de motocicletas, Brasil 
(1996/1997/1998, 2005/2006/2007 e 2015/2016/2017)

Em 1996/1997/1998 foram detectados 20 clusters de risco de mortalidade de 
ocupantes de automóveis e caminhonetes no Brasil. Este número subiu para 26 em 
2005/2006/2007 e 27 em 2015/2016/2017. Houve também um aumento progressivo tanto 
do número de municípios nestes clusters (de 1,178 para 2,066 e 2,397 municípios) e 
variação de sua mortalidade específi ca (7.52 em 2000, 9.38 em 2010 e 9.10 em 2015). A 
razão entre as taxas de mortalidade dentro e fora dos clusters apresentou redução (de 7.37 
óbitos/100mil habitantes para 7.79 e 9.19) (Tabela 1). O cluster principal localizou-se de 
maneira preponderante na Região Sul do país em todo o período em estudo, abrangendo 
municípios dos Estados de Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Houve, neste 
período, uma proliferação dos clusters de mortalidade de ocupantes de automóveis e 
caminhonetes nas Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste no período, enquanto a situação 
nas Regiões Norte e Nordeste permaneceu razoavelmente estável (Figura 3). 
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Figura 3- Clusters de municípios com alto risco de morte de ocupantes de automóveis/
caminhonetes, Brasil (1996/1997/1998, 2005/2006/2007 e 2015/2016/2017)

Na análise da mortalidade por ATT, considerando todas as condições de vítimas, 
foi observado um aumento do número de clusters, de 17 em 1996/1997/1998 para 35 
em 2005/2006/2007, e posterior redução para 33 em 2015/2016/2017. Esta tendência foi 
acompanhada pelo aumento do número de municípios em clusters (de 1,962 para 2,042 
e 2,880 municípios). A mortalidade específi ca nos clusters variou de 26.60 óbitos/100mil 
habitantes para 28.91 e 27.61. A razão entre as taxas de mortalidade específi cas dentro e 
fora de clusters de alto risco variou de 1.84 para 1.75 e 1.95 (Tabela 1). O cluster principal, 
que em 1996/1997/1998 e 2005/2006/2007 localizou-se predominantemente no Paraná 
e Estados vizinhos nas Regiões Sul e Sudeste, em 2015/2016/2017 passou a ocupar os 
Estados do Piauí e Ceará (Região Nordeste). Foi observado um grande aumento tanto no 
número quanto na abrangência espacial destes clusters em todas as Regiões do Brasil no 
período em estudo (Figura 4). 
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Figura 4- Clusters de municípios com alto risco de morte por Acidentes de Transporte Terrestre, 
Brasil (1996/1997/1998, 2005/2006/2007 e 2015/2016/2017)

4 |  DISCUSSÃO
No Brasil, foi observado  um aumento inicial no número de clusters de alto risco de 

mortalidade por ATT (de 17 clusters em 1996/1997/1998, para 35 em 2005/2006/2007), 
seguido de redução (33 clusters em 2015/2016/2017). Com relação à condição da vítima, 
houve um aumento inicial no número de clusters de mortalidade de motociclistas (11 clusters 



 
Ciências Sociais Aplicadas: Necessidades Individuais & Coletivas 2 Capítulo 4 53

em 1996/1997/1998, 30 em 2005/2006/2007) e pedestres (14 clusters em 1996/1997/1998, 
18 em 2005/2006/2007). Posteriormente, houve redução nesta quantidade: 27 clusters de 
mortalidade de motociclistas e 13 de pedestres em 2015/2016/2017. O número de clusters 
de risco de mortalidade de ocupantes de automóveis e caminhonetes aumentou durante 
todo o período (20, 26 e 27 clusters em 1996/1997/1998, 2005/2006/2007 e 2015/2016/2017, 
respectivamente). 

Entretanto, tanto nas análises em que foi considerada a totalidade de óbitos por ATT, 
quanto naquelas realizadas segundo a condição da vítima, houve um aumento constante 
no número de municípios incluídos em clusters de alto risco de mortalidade, exceto para 
pedestres, em que houve redução em 2015/2016/2017. 

É possível supor que as melhorias observadas em 2015/2016/2017 tenham sido 
causadas pela diminuição do crescimento da frota de veículos (potencializada pela crise 
econômica a partir de 2014), acompanhada por melhorias na infraestrutura viária, redução 
da velocidade média (tanto pelo aumento do fluxo de veículos quanto pela implementação 
de medidas de controle e fiscalização da velocidade), aumento do uso de equipamentos 
de segurança (capacete, cinto de segurança, equipamento de controle de crianças, etc), 
diminuição de fatores de risco como “beber e dirigir” e também pela melhoria no atendimento 
pré-hospitalar e hospitalar às vítimas (ANDRADE; JORGE, 2016; CABRAL; SOUZA; LIMA, 
2011)no Brasil, de 2000 a 2013, e analisar sua tendência temporal neste período. Métodos: 
Estudo ecológico com dados do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único 
de Saúde (SIH/SUS.

De acordo com o Anuário Estatístico do Seguro de Danos Pessoais Causados por 
Veículos Automotores de Vias Terrestres, a partir de 2012 houve uma redução no número 
de indenizações pagas por óbitos em acidentes de trânsito em todo o Brasil. Souza et al. 
relataram um aumento da taxa padronizada de mortalidade por acidente de motocicleta e 
atropelamentos no período de 1980 a 2003 no Brasil. Neste mesmo período, os autores 
observaram redução da mortalidade por acidentes envolvendo outros meios de transporte 
terrestre (SOUZA; MINAYO; FRANCO, 2007). Morais Neto et al. relataram que a taxa de 
mortalidade por ATT no Brasil variou de 18,2 por 100.000 habitantes em 2000 para 22,54 
por 100.000 habitantes em 2010, representando um aumento de 22,54%  (MORAIS NETO 
et al., 2012). Scolari et al. observaram redução na taxa de mortalidade por ATT no Brasil 
entre os anos de 2006 e 2008, tanto quando foi considerado como denominador o número 
de habitantes, quanto quando foi considerada a frota de veículos  (SCOLARI et al., 2017).

Os óbitos de usuários mais vulneráveis no trânsito (pedestres e motociclistas), 
representaram 41% e 53% dos óbitos por ATT no Brasil, nos anos 2000 e 2015, 
respectivamente(SAÚDE, 2017). A mortalidade para este grupo foi quatro vezes maior 
em 2015 que em 2000. Segundo dados apresentados pela OMS no Relatório Mundial 
Sobre Segurança no Trânsito de 2013, cerca de metade de todas as mortes no trânsito 
do mundo ocorreram nesses grupos (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2013)que 
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foram construídas para nos levar a lugares, freqüentemente se tornam palcos de perdas e 
motivos de tristeza. O Friends for Life (Índia. 

A redução da importância dos clusters de mortalidade de pedestres segue uma 
tendência mundial. Pode estar relacionada ao impacto positivo de políticas públicas e 
intervenções voltadas para a segurança no trânsito, principalmente a municipalização 
do trânsito nas grandes cidades e ao aumento de fiscalização eletrônica de velocidade 
(FERNANDES; BOING, 2019). A redução da velocidade média dos veículos nas cidades, 
que contribui para a redução da mortalidade de pedestres, é resultado, também, do aumento 
da frota e dos congestionamentos de trânsito (STOKER et al., 2015). Além disso, duas 
intervenções recentes podem ter influenciado na redução dos clusters de mortalidade de 
pedestres no Brasil: a primeira foi a Lei Seca, de junho de 2008 e sua revisão em dezembro 
de 2012 (ABREU; SOUZA; MATHIAS, 2018; NUNES; NASCIMENTO, 2012). A segunda 
pode ter sido o Programa Vida no Trânsito, iniciado em cinco capitais e depois expandido 
para as demais capitais do País (SILVA et al., 2013).  

O aumento marcante tanto da quantidade quanto da abrangência espacial dos 
clusters de mortalidade de motociclistas, principalmente nas regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, pode estar relacionado ao rápido crescimento da frota deste tipo de veículo. 
Embora este aumento tenha ocorrido em todo o país, ele foi mais marcante nas três Regiões 
citadas (MORAIS NETO et al., 2012; SILVA et al., 2013). Os incentivos fiscais concedidos 
à produção por meio da isenção de IOF e a piora da qualidade do transporte coletivo 
foram fortes indutores deste aumento na frota de motocicletas (KILSZTAJN; ROBERTO; 
FRANCISCO, 2015). A utilização deste veículo é uma opção de transporte individual com 
baixo consumo e custo de manutenção, inclusive em comparação ao transporte público. 
Além disso, no Brasil, este meio de transporte é utilizado como uma alternativa para driblar 
congestionamentos, e, em muitos casos, como instrumento de trabalho. Principalmente 
em municípios do interior, a motocicleta vem sendo utilizada em substituição a veículos 
não motorizado, como a bicicleta e animais (OLSEN et al., 2017; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2017). 

Este aumento da frota, entretanto, não vem sendo acompanhado por medidas de 
segurança no trânsito, tanto em nível individual quanto em nível coletivo (BACCHIERI; 
BARROS, 2011). À vulnerabilidade da exposição corporal dos motociclistas, soma-se o 
comportamento de risco adotado pelos mesmos, o que aumenta consideravelmente os 
riscos de lesões e mortes(SEERIG et al., 2016). A Pesquisa Nacional de Saúde (2016) 
mostrou que, nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, o uso de capacete é menos 
frequente que nas demais Regiões. O uso do capacete reduz o risco de morte em 40% e 
o risco de lesão em 70%. Além disso, as Regiões Norte e Nordeste apresentam o menor 
percentual de municípios inseridos no Sistema Nacional de Trânsito. Como consequência, 
possuem menor capacidade de fiscalização e investimento na sinalização e manutenção 
da infraestrutura viária (SIMOB/ANTP, 2018). 



 
Ciências Sociais Aplicadas: Necessidades Individuais & Coletivas 2 Capítulo 4 55

A propagação dos clusters de mortalidade de ocupantes de automóveis e 
caminhonetes nas Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste também pode ser um resultado 
direto do aumento da frota (KILSZTAJN; ROBERTO; FRANCISCO, 2015). Ao contrário 
do que ocorreu nas Regiões Nordeste e Norte, a política de isenção fiscal resultou em 
um aumento proporcionalmente mais acentuado na frota de automóveis do que aquele 
observado na frota de motocicletas. Por se tratarem de Regiões de nível socioeconômico 
mais elevado, a possibilidade de aquisição de veículos de quatro rodas é mais palpável. 

Uma limitação importante deste estudo encontra-se na variabilidade da cobertura e 
qualidade das informações sobre mortalidade no Brasil. A subinformação e o subregistro 
podem afetar quaisquer análises feitas a partir dos dados disponíveis nos sistemas 
governamentais. A análise de clusters de risco, entretanto, soluciona esta questão em 
parte. Caso um município tenha déficit de informação, este pode ser compensado quando 
se analisa o aglomerado como um todo por meio das estatísticas de varredura espacial. 
Outra limitação reside no fato de que a estatística de varredura espacial circular pode não 
delinear com exatidão as bordas de clusters de formato irregular. Entretanto, Han et al. 
(2016) afirmaram que esta permanece sendo a melhor opção para a detecção de clusters 
compactos. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os resultados deste estudo mostram a necessidade de elaboração de políticas 

públicas que contemplem tanto as particularidades regionais quanto aquelas que dizem 
respeito à condição das vítimas de ATT no Brasil. Nas Regiões Sudeste, Sul e Centro-
Oeste, é preocupante o aumento da mortalidade de ocupantes de automóveis. Enquanto 
isso, nas Regiões Norte e Nordeste, a situação relacionada aos motociclistas urge, embora 
este seja um problema em nível nacional. Embora medidas preventivas adotadas no 
período tenham sido eficazes em alguns pontos, é necessário que estas sejam tanto mais 
severas quanto contínuas. 
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